
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.094.048 - CE (2017/0098755-7)
  
RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BANCO DO NORDESTE DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : ISAEL BERNARDO DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - CE006814 
   CAMILA VASCONCELOS BRITO DE URQUIZA E OUTRO(S) - DF030822 
   CLAUDIO CHAVES ARRUDA  - CE013162 
   GERSON SAMPAIO GRADVOHL  - CE015485 
AGRAVADO  : TBM - TEXTIL BEZERRA DE MENEZES S/A 
AGRAVADO  : IVAN RODRIGUES BEZERRA 
AGRAVADO  : ANA CLARA FERREIRA GOMES BEZERRA DE MENEZES 
ADVOGADO : DANIEL HOLANDA LEITE E OUTRO(S) - CE013714 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. 
CÉDULA DE CRÉDITO INDUSTRIAL. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. LIMITAÇÃO. 
SÚMULA Nº 568/STJ. TERMOS PACTUADOS. REVISÃO. SÚMULAS NºS 5 E 
7/STJ. INOVAÇÃO RECURSAL. 
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código 
de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. A jurisprudência desta Corte admite a capitalização mensal de juros nos 
contratos celebrados a partir de 31/3/2000, desde que expressamente pactuada, 
e prevê a limitação dos juros bancários de 12% (doze por cento) ao ano para as 
cédulas de crédito rural, comercial e industrial.
3. Alterar o entendimento firmado nas instâncias ordinárias quanto aos termos 
pactuados pelas partes implicaria o revolvimento do conjunto fático-probatório 
dos autos e a interpretação de cláusula contratual, procedimentos inviáveis nesta 
instância especial diante da incidência das Súmulas nºs 5 e 7/STJ. 
4. Não é possível a análise de tese alegada apenas nas razões do agravo interno 
por se tratar de evidente inovação recursal.
5. Agravo interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, Nancy 
Andrighi e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 06 de fevereiro de 2018(Data do Julgamento)

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.094.048 - CE (2017/0098755-7)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo interno interposto por BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A. contra a decisão que 

conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial. 

Naquela oportunidade, concluiu-se pela incidência das Súmulas nºs 5, 7 e 

568/STJ. 

Nas razões do recurso, o agravante sustenta que o voto proferido pelo tribunal de 

origem traz motivação no sentido de admitir a capitalização dos juros, nos termos da 

jurisprudência desta Corte, mas no dispositivo nega provimento à apelação da instituição 

financeira, mantendo a sentença de primeiro grau, que havia vedado a capitalização.

Além disso, aduz que a alteração pretendida não demanda revolvimento de 

matéria fática, devendo ser afastada a aplicação das Súmulas nºs 5 e 7/STJ. 

Impugnação às fls. 1.092/1.096 (e-STJ).

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.094.048 - CE (2017/0098755-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): O agravo 

não merece prosperar. 

O acórdão impugnado pelo recurso especial foi publicado na vigência do Código 

de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

Conforme consignado na decisão agravada, o tribunal de origem, ao concluir que, 

tendo a cédula de crédito sido confeccionada em 1977 e sofrido termo aditivo em 13 de junho 

de 2001, é admitida a capitalização de juros da forma pactuada, limitada ao percentual de 12% 

(doze por cento) ao ano, conforme entendimento desta Corte. 

De fato, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a cobrança de 

capitalização mensal de juros nos contratos celebrados a partir de 31/3/2000, desde que 

expressamente pactuada, e prevê a limitação dos juros bancários de 12% (doze por cento) ao 

ano para as cédulas de crédito rural, comercial e industrial.

A propósito:

"TRIBUTÁRIO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  VIOLAÇÃO  DO  ART.  1.022 DO CPC. 
ALEGAÇÕES  GENÉRICAS.  SÚMULA  284/STF.  EXECUÇÃO  FISCAL. CÉDULA 
DE CRÉDITO  RURAL  CEDIDA  À  UNIÃO.  APLICABILIDADE DO CDC. 
REVISÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 5/STJ.
(...)
5. Da mesma forma, constitui orientação pacífica no STJ que os juros 
bancários  não  estão  limitados a 12% ao ano, contudo as cédulas de crédito 
rural, comercial e industrial estão submetidas a regramentos próprios  - 
quais sejam, o da Lei 6.840/80 e o do Decreto-Lei 413/69 -  que, por sua vez, 
conferem ao Conselho Monetário Nacional o dever de  fixar  os  juros a serem 
praticados. Em razão da omissão do CMN, incide a limitação de 12% ao ano, 
prevista no Decreto 22.626/33 (Lei da Usura).
6.  No  que  concerne à capitalização dos juros, o acórdão recorrido afirma 
que 'a Cédula Rural Hipotecária n° 96/70083-1 e seus aditivos não  possuem 
previsão expressa que autorize a capitalização de juros de   05.06.1996   a   
01.01.1999  e  após  25.06.2002  (mov.  20.2), tornando-se  ilegítima  e  ilegal 
incidência dos juros capitalizados durante  esse  período'  (fl.  311).  Para  
que  se possa rever essa conclusão,  é  indispensável  a análise das 
cláusulas contratuais, o que encontra óbice na Súmula 5/STJ.
7.  Recurso  Especial  parcialmente  conhecido  e,  nessa parte, não provido" 
(REsp 1.659.813/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 18/05/2017, DJe 20/06/2017- grifou-se).

"AGRAVO  INTERNO  NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À 
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EXECUÇÃO. JULGAMENTO  ANTECIPADO  DA  LIDE.  CERCEAMENTO  DE 
DEFESA. SÚMULA Nº 7/STJ.  CÉDULA  DE  CRÉDITO  BANCÁRIO.  TÍTULO  
EXECUTIVO. SÚMULA Nº 7/STJ.  JUROS  REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE. 
ORIGEM. COMPARAÇÃO. TAXA MÉDIA DE MERCADO. CAPITALIZAÇÃO 
MENSAL DE JUROS. PACTUAÇÃO EXPRESSA.
1.  (...)
2. As instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros remuneratórios  
que  foi  estipulada  pela  Lei de Usura (Decreto nº 22.626/1933),  em  
consonância com a Súmula nº 596/STF, sendo também inaplicável  o disposto no 
art. 591, c/c o art. 406, do Código Civil para   esse   fim,  salvo  nas  hipóteses  
previstas  em  legislação específica.  A  redução  dos  juros  dependerá  de  
comprovação  da onerosidade excessiva - capaz de colocar o consumidor em 
desvantagem exagerada - em cada caso concreto, tendo como parâmetro a taxa 
média de  mercado  para  as  operações equivalentes, de modo que a simples 
estipulação  de  juros  remuneratórios  superiores  a  12% (doze por cento)  ao  
ano,  por  si  só, não indica abusividade, nos termos da Súmula nº 382/STJ (REsp 
nº 1.061.530/RS).
3.  No julgamento do REsp nº 973.827/RS, submetido à sistemática dos 
recursos  repetitivos,  restou  decidido  que nos contratos firmados após 
31/3/2000, data da publicação da Medida Provisória nº 1.963-17, admite-se  a  
capitalização  dos juros em periodicidade inferior a 1 (um)  ano  desde  que  
pactuada  de  forma  clara  e expressa, assim considerada quando prevista a 
taxa de juros anual em percentual pelo menos 12 (doze) vezes maior do que a 
mensal.
4. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 974.268/SP, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/05/2017, DJe 
19/05/2017- grifou-se).

"RECURSO ESPECIAL. CRÉDITO RURAL. CONTRATOS FINDOS. 
LEGITIMIDADE ATIVA  E  PASSIVA.  UNIÃO. BANCO DO BRASIL.  LIMITAÇÃO 
DOS JUROS REMUNERATÓRIOS. CAPITALIZAÇÃO. ENCARGOS   
MORATÓRIOS. CORREÇÃO MONETÁRIA PELO BTN (MARÇO/1990). 
SUBSTITUIÇÃO DO IGP-M E DA VARIAÇÃO CAMBIAL PELA TR. 
DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA. INCONSTITUCIONALIDADE DA MP  N.  
2.196-3/2001. POSSIBILIDADE DE INSCRIÇÃO DO DÉBITO EM DÍVIDA ATIVA. 
NULIDADE DA CDA. SUCUMBÊNCIA.
(....)
12.  Às cédulas de crédito rural, comercial e industrial aplica-se a limitação 
de 12% aos juros remuneratórios.
13. (...)
14. Recurso do Banco do Brasil conhecido em parte e desprovido.
Recurso  de Arrozeira Chasqueiro Ltda. e outros conhecido em parte e provido  
também  em  parte.  Recurso  especial  da União conhecido e provido em parte" 
(REsp 1.348.081/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 02/06/2016, DJe 21/06/2016- grifou-se).
"AGRAVO  INTERNO  NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE NULIDADE  DE  ATO JURÍDICO COM REVISÃO 
CONTRATUAL. CÉDULA DE CRÉDITO INDUSTRIAL.  REPETIÇÃO  DO 
INDÉBITO. AUSÊNCIA DE MÁ-FÉ. DEVOLUÇÃO NA FORMA  SIMPLES. 
CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JUROS. POSSIBILIDADE, DESDE QUE 
PACTUADA. SÚMULA 93/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1.  (...)
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2.  Consoante  pacífica  jurisprudência  desta eg. Corte Superior de Justiça,  
é  possível,  nas  cédulas  de crédito rural, industrial e comercial, a 
capitalização mensal dos juros, desde que expressamente pactuada, como no 
caso dos autos. Incidência da Súmula 93/STJ.
3.  O  Tribunal a quo, analisando o contrato em questão, verificou a existência  de  
pactuação expressa da capitalização mensal dos juros nas  referidas cédulas de 
crédito industrial, de modo que é possível a sua incidência no presente caso.
4. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no AREsp 974.267/PR, Rel. 
Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 08/11/2016, DJe 
29/11/2016- grifou-se).

Ademais, alterar o entendimento firmado nas instâncias ordinárias quanto aos 

termos pactuados pelas partes implicaria o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos 

e a interpretação de cláusula contratual, procedimentos inviáveis no âmbito desta instância 

especial diante da incidência das Súmulas nºs 5 e 7/STJ. 

Por fim, a tese de que o tribunal de origem incorreu em contradição somente foi 

arguida no presente recurso, caracterizando, portanto, inovação recursal.

Sobre o tema:

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. MULTA DIÁRIA. VALOR. 
MAJORAÇÃO. INVIABILIDADE. INOVAÇÃO RECURSAL.
(...)
3. Não é possível a análise de tese alegada apenas nas razões do agravo 
interno por se tratar de evidente inovação recursal.
4. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 1.016.084/DF, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 03/08/2017, DJe 
18/08/2017- grifou-se).

"AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  (ART.  544  DO CPC/73) - CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA  -  DESCONSIDERAÇÃO  INVERSA  DA  PERSONALIDADE  
JURÍDICA - DECISÃO MONOCRÁTICA  DA LAVRA DESTE SIGNATÁRIO QUE 
NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. IRRESIGNAÇÃO DA EXECUTADA.
1. Nos termos da reiterada jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça,  
não  é  cabível  a  inovação recursal em sede de agravo em recurso  especial 
- circunstância na qual, a despeito de a parte não ter  aventado  a matéria no 
bojo do apelo nobre, o faz nas razões do agravo interposto em face da 
decisão de inadmissibilidade. Precedentes.
(...)
3. Agravo interno desprovido" (AgInt no AREsp 250.647/SP, Rel. Ministro Marco 
Buzzi, Quarta Turma, julgado em 20/10/2016, DJe 04/11/2016- grifou-se).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0098755-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.094.048 / 
CE

Números Origem:  03254251420008060001  325425142000  3254251420008060001

PAUTA: 06/02/2018 JULGADO: 06/02/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO PIMENTEL ALBUQUERQUE

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO DO NORDESTE DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : ISAEL BERNARDO DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - CE006814 

 CAMILA VASCONCELOS BRITO DE URQUIZA E OUTRO(S) - DF030822 
 CLAUDIO CHAVES ARRUDA  - CE013162 
 GERSON SAMPAIO GRADVOHL  - CE015485 

AGRAVANTE : TBM - TEXTIL BEZERRA DE MENEZES S/A 
AGRAVANTE : IVAN JOSE BEZERRA DE MENEZES 
AGRAVANTE : IVAN RODRIGUES BEZERRA 
AGRAVANTE : ANA CLARA FERREIRA GOMES BEZERRA DE MENEZES 
ADVOGADO : DANIEL HOLANDA LEITE E OUTRO(S) - CE013714 
AGRAVADO  : OS MESMOS 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Títulos de Crédito - Cédula de Crédito Industrial

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO DO NORDESTE DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : ISAEL BERNARDO DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - CE006814 

 CAMILA VASCONCELOS BRITO DE URQUIZA E OUTRO(S) - DF030822 
 CLAUDIO CHAVES ARRUDA  - CE013162 
 GERSON SAMPAIO GRADVOHL  - CE015485 

AGRAVADO  : TBM - TEXTIL BEZERRA DE MENEZES S/A 
AGRAVADO  : IVAN RODRIGUES BEZERRA 
AGRAVADO  : ANA CLARA FERREIRA GOMES BEZERRA DE MENEZES 
ADVOGADO : DANIEL HOLANDA LEITE E OUTRO(S) - CE013714 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
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sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, Nancy Andrighi e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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